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Folha n.o  	de proc. 

n.o 	C C) 	da 19947  

amara Amic0a 
HOJE 

ES DE • 2 JUN 1999 
ADELINA CTCONE 

Reg. 100.406 

ATM Frt 
PROJETO DE LEI 01 ... .O 2  6 0/ 1 9 9 9 

"Dispõe sobre comercialização de armas 
de fogo no Município da Capital e dá 
outras providências. 

mara-Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - O Município não concederá alvará de 
• funcionamento a estabelecimento comercial ou industrial que se destine à 

fabricação ou venda de armas de fogo ou fogos de artifício e munições de 
qualquer calibre. 

Art. 2° - Ficam revogadas as atuais licenças 
concedidas para comercialização ou fabricação de tais produtos. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que, na 
data da publicação da presente lei, já portarem autorização de 
funcionamento terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
suspenderem suas atividades, sob pena de, se não o fizerem, serem 
sumariamente cerrados, proibida sua habilitação para qualquer outra 

410 	atividade. 

Art. 3° - Fica vedada a comercialização, para 
menores de 18 anos, de armas com disparo acionado a ar comprimido ou 
gás de qualquer espécie. 

Parágrafo único - O estabelecimento que 
descumprir o que estabelece o presente artigo se sujeitará à multa de 
1.000 (Hum mil) UFIRs, aplicável em dôbro na reincidência. 

sgç A  

* 02  JUN 	* 

- DT. íO  - 
CÓD. 0561 
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eg. 1 00, Art. 40  - Exceto quando destinadas a unidades de and 106 
 

segurança pública, militares ou policiais, fica proibida a descarga de 
armas e munições no território do município. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 e junho de 1999. 

JOSÉ OL 10 S. MORAES 
!Vereador 

J.0./v1 

CÓD. 0561 



âmara 
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS 

ADELINA CICONS 
Reg. 100,406 

ATM 

A população tem vivido sobressaltada, ante à 
ocorrência constante de violências contra os cidadãos, motivadas, na 
maioria das vezes, pela facilidade com que as armas de fogo chegam às 
mãos de marginais, a indústria de armas lança no mercado quantidade 
grande de armamento. 

Sabe-se que no mundo todo o problema com a 
violência é um fato, fazendo com que os países procurem através das leis, 
limitar a fabricação de armas e dificultar a sua aquisição pela população. 

É verdade que só isso não é suficiente, porque os 
marginais contam, muitas vezes, com verdadeiros arsenais. 

Complementarmente à União e aos estados, o 
município pode legislar em matéria de segurança e é sua obrigação, seu 
dever evitar ou controlar a produção de artefatos que contribuam para a 
insegurança da população. 

Corajosamente, a Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro, através do Vereador Áureo Ameno, apresentou à consideração 
dos nobres edis daquela Casa de Leis projeto que nos inspirou na 
proposta que ora submetemos aos nobres pares, da Edilidade paulistana 

4) 

	

	na esperança de minimizarmos a violência que, diariamente, ceifa 
inúmeras vidas e fere considerável número de cidadãos. 

JOSÉ OLÍMPIO S. MORAES 
Vereador 

J.0./v1 

CÓD. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

04 
Papel para informaçào, rubricado como folha n 2 	  

do processo n2 	260 	de 19 99  

 

02  /  06 	/  99  

 

(a) 

  

Woemia M.a S. 
An. Téc. Direção 1 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta os Pis. de n 2s. 186/99; 78/99, 330/97, 80/94, 
632/93, 

S.P., 08/06/99 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Leglilativo 

RF. 11.132 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ OLUPIO: 

Para se manifestar sobre os PLs 186/99 , 330/97 e 80/94, que 

tratam de mataria similar à deste projeto. 

L/(%  /8__Q. 

ARIIKANg222  
residente 

Ao Nobre Vereador 

JOSÉ OLÍMPIO: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

09.06.99 

DRENO G Dik.LIAAN 

~mu 'Pec. .ChekSWOL 
11. TAL 



Em /06'  , 	  

mtkszire .aro 

SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento -  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n. 	  

4,411.P. PA ,  
, 411 

(a) 



RUZ 
Ilhenice 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha ri? 	  

do processo n° p L- 26õ de 199 	/3": e:76"  ,  

Exmo. Sr. Presidente: 

Bem examinando as proposituras retro 
elencadas, chega-se ao convencimento de que apenas o PL 
186/99 guarda alguma similitude com o de nossa autoria, no 
que toca, tão somente, à proibição de instalação de 
estabelecimentos que vendam armas de fogo. 

Nossa propositura, 	bem 	mais 
abrangente, impede o funcionamento de estabelecimento 
comercial ou industrial que se destine à fabricação ou venda 
de armas de fogo ou fogose artificio e munições de qualquer 
calibre, além de orfaibirj  a menores de 18 anos a venda de  
armas com disparo acionado a ar comprimido ou gás de  
qualquer espécie.  

Apesar de cuidarem de propósito 
semelhante, que é a minimização da violência, ,ás propostas 
adotam critérios diferentes para o seu mister, podendo seguir 
sua tramitação sem qualquer ofensa ao disposto em nosso 
Regimento Interno. 

Esse, Senhor Presidente, o nosso 
entendimento. 

São Paulo, 11 e junho de 1999. 

JOSÉ OL ." IO S. MORAES 
Vereador 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 



Assessoria Técnica da Mesa - ATM 
..f 

Tendo em vista a manifestação do Nobre 

Vereador JOSÉ OLNPIO S. MORAES. 	 • 

Assessor 

WneSario 
Ode de PaPin 15 - 06 - 99 

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constitui-

çao e Justiça, para emissão de parecer. 

/4o 

TS ,  
ARIRK

weaf NETO 
Presidente . 

Com. de Corud. • Justiça 

t96 
. 

GAND51),4" "/  t 
ec. Leg. grete Sabat. 
A. T. ¥1. 

recotido na Cc:Itr - n) dO 

tulyi t çEo o Justiça 
to ;54, _q 	ito 

.Au Nobre Vereador 	rke  

para relatar. 

Sala da 	ã) dCouttitlioâo e Ja.atO 

,f11._2 da 	 15.9 

SEGUE 	  

sob folha 	  

juntado 	  nesta data, 	  documento ........ e papel para informação, rubricado 	  

(a) 

Em 

 

   



Folha o.° 	do proc. 

N.° 	 tO  de 9 	 
O Linciuriário 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

.•••••...71 

PL 260/99 
05/07/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Olímpio, que visa 
dispor sobre comercialização de armas de fogo no Município da Capital. 
Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne 
condições de prosperar, como veremos. 
O art. 13 da Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, que instituiu o Sistema 
Nacional de Armas — SINARM, estabelece condições para o registro e para o porte 
de armas de fogo, define crimes, determina: 
"Art. 13 — Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2° desta Lei, compete ao 
Ministério do Exército autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de armas de 
fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de tráfego de 
arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores." 
Como se vê, o Estabelecimento comercial ou industrial que se destine à fabricação 
ou venda de armas de fogo, desde que autorizado, estará exercendo uma atividade 
lícita. Portanto o Município ao não conceder o alvará de funcionamento estará 
inviabilizado o exercício de uma atividade lícita, violando, por conseqüência, o art. 
170 da Constituição Federal. 
Registre-se, ainda, que o art. 3° do projeto ao proibir a venda para menores de 18 
anos vem de encontro ao art. 18 da Lei 9.437, de 20/02/97, que veda ao menor de 
vinte e um anos adquirir arma de fogo. 
Assim sendo, por se tratar de matéria que extrapola a competência legislativa do 
Município, o projeto é inconstitucional. 

• Raimundo Batista 
Assessor Técnico Legislativo 
(Juri) 

Encaminho .
/5)  1 9  OJ 

Robe .  to Tripoli 
presiciniQ da CC.J 

aó Ma selo de C. Giannini 
Asses 	Técnico Supervisor (ST.2) 

ição Andreoli 
ss ssor Técnico Le 	tivo Chefe 

eclimp10260-9 
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Folha n° 	do proc. 
n°_,260 

0 159 1  

4inara ithic0,a 

bi BUQUE r
EJVI 

116:1' 	Paiva 	— 
de Or. 1V 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça)  jim) 1111'"OM 

17  

1 7 — 0 6 6 6 / 1 9 9 9 

ecsa/p10260-9 

• 

16 — P R 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 260/99. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Olímpio, que 
visa dispor sobre comercialização de armas de fogo no Município da Capital. 
Em que pesem os meritórios propósitos de seb autor, o projeto não reúne 
condições de prosperar, como veremos. 
O art. 13 da Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, que instituiu o Sistema 
Nacional de Armas — SINARM, estabelece condições para o registro e para o porte 
de armas de fogo, define crimes, determina: 
"Art. 13 — Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2° desta Lei, compete ao 
Ministério do Exército autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de armas de 
fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de tráfego de 
arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores." 
Como se vê, o Estabelecimento comercial ou industrial que se destine à 
fabricação ou venda de armas de fogo, desde que autorizado, estará 
exercendo uma atividade lícita. Portanto o Município ao não conceder o alvará 
de funcionamento estará inviabilizado o exercício de uma atividade lícita, 
violando, por conseqüência, o art. 170 da Constituição Federal. 
Registre-se, ainda, que o art. 3° do projeto ao proibir a venda para menores 
de 18 anos vem de encontro ao art. 18 da Lei 9.437, de 20/02/97, que veda 
ao menor de vinte e um anos adquirir arma de fogo. 
Assim sendo, por se tratar de matéria que extrapola a competência legislativa 
do Município, o projeto é 

INCONSTITUCIONAL. 

COD, 0561 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE, luntallif nesta data "",::: 81" 1 ' 	
d só 

telha 11.105 80,  / 
	  .11te 

Creusa Leonilda Zac as firves 
Chefe de Sero o C5.10-Substituta 

Registro 10.686 



• 

Creusa Leonil 	as ikt -71  
Chefe de Seção CS.10-Substituta 

R.esistn) 10.686 

,5ez 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

São Paulo, 03 de novembro de 1999 

MEMO 250 /99 - A T M 

AO NOBRE VEREADOR 

JOSÉ OLINIPt0 

O PL . 260/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO 

em virtude de Parecer PELA INCONSTITUCIONALIDADE  emitido pela Comissão 

de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no 

prazo de 30 (trinta) dias,  conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ENO GNDELMAN 
Assessor Técnico L gistativo Chefe 

A T M 

lb 

411 



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Creusa Leonild p 4.erifflirAlves 
Chefe de Seção .10-Substituta 

Registro 10.686 

SEGUE, juntado nesiu gaia "-21!:.'"!","":  '" 

telhe 	/  193/1144,_0 

• 



âmara iItu,uc 
RECURSOS 

Chefe de Seção CS. 1 0-Substituta 
Registro 10.686 

F.1 
:1. J. O :1. -4 O / :1. 9 9 

Nos termos do art. 79, da Resolução n° 2/91 
(Regimento Interno) RECORREMOS ao Egrégio Plenário contra o 
R. Parecer da D. Comissão de Constituição e Justiça, que houve por 

• bem concluir pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 260/99, 
de minha autoria, que proíbe a fabricação e comercialização de 
armas de fogo no Município da Capital e dá outras providências. 

Oportunamente, ofereceremos ao Egrégio 
Plenário as razões do recurso. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1999. 

JOSÉ OL O S. MORAES 
ereador 

J.0/v1 

CÓD. 0561 
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DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado c/ 	  

(„2,2-42 
Arquivo em 

/41  

Z Maria  !sabe 	
omba 

 

Chefe de 	 re7: ouoifirDtu 	 

O Func.° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha riff 
	1  o 

do processo n. 	L ,9-6 o 	de 195 C-1 
	 / . zoo. 	(a) 	  44. 	 

Acetina Acelisinar de Otiveir 
Assis&ent e Técnico de Direção li 

Resigtro 10.863 

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art. 
275 do Regimento Interno. 

05/01/2001 

Assessor "Téc. egislativo Chefe ELMAN  
ATM 



SEGUE juntado 	 nesta data, 	t2 documento ,, 	 e papel para informação, rubricado 	 

E.   , 	  

UNA A"; 	MARY\ GUMAUSKAS 
Doc. 	ntoltsta - 	100,927 

SOb folha 	  

(a) 



16 AGO 200f 

PRESIDENTE 

„ 

íder da Bancada do PMDB 

&4.mara AuticOal ale S'el6 Atilo 

 

Fofhe n° 	Proces.so 
noPL 260 	lg.99  

 

REQUERIMENTO "Ir n° 
	 a 

Requeiro o desarquivamento e a volta à 
tramitação das proposituras de autoria 
do Vereador José Olímpio S. Moraes. 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base no 
disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, o desarquivamento e a volta à tramitação das seguintes proposituras de autoria 
do Vereador José Olímpio S. Moraes, os seguintes Projetos de Lei ifs.: 

243/99 /( Dispõe sobre a Implantação de Parque de Recreação e Lazer em espaço 
municipal localizado em Guaianases e dá outras providências) 

260/99 /(Dispõe sobre Comercialização de Armas de Fogo no Município da 
Capital e dá outras providências) 

284/99/(Dee1ara de Utilidade Pública a Assistência Social Lar Ditoso — S.L.D. e 
dá outras providências) 

378/99 (Dispõe sobre a Implantação de Motociclovias e dá outras providências) 

adi 403/99/(Dispõe sobre Parcelamento do Pagamento de Multas de Trânsito emitidas 
' pelo Departamento de Operações do Sistema Viário — D.S.V., e dá outras 

providências) 

- 062/00 /(Institui no âmbito do Município o Projeto Viver destinado ao Amparo e 
Proteção dos Idosos Carentes), solicitado pelo Vereador José Olímpio S. Moraes. 

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2001. 

COO. 0561 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PL 01-0260 
do processo ng 

Pabel para informação, rubricado corno folha ro 	12 	(doze) 

99 	20 08 	2001 
de 19     (a) 

LIMA ANGRA GUW:49rí'."4.7 
Pç- 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 
Solicito desarquivar os projetos solicitados para volta à tramitação. 

17'8/2001 

BRENO G NDELMAN 
Assessor Tec. Legisl. Chefe 

A _TM 

A ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo AOS 13--.2 078/2001 

.ukle o presente expediente para volta à trarnitação. 

DT. 94, em 20 de agosto de 2001 

ARIAGlit‘ftgi 5, . 
LINA 

Doe 	
lista - RF 100.927 

Côo, 0233 



guep\ jent-,,-p(s, nesta 
ri ,::ntc;:...) 	foíha de 

-(51 • ---qç 
Ass: 

Pse 



Câmara Municipal de São Paulo 

de  do processo n.° 	 97 tl> 	 /  f / ce5—  	(a) 

Eva CdC)Nid 
Assistente Parianieritaf 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela oçÍin Andreoni 
Subsecretária &e Apoio Legislativo 

SGFL2 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33 

;Requisitado em e.217,O  C? 2J227 t 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

4quivado nOvament- em  c/_ o ,  
¡ Cern 	(.3  

1 0 Filme.° 
.00,17...Y10/11,0%,...46411.04■ 04• 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 



1 
3 
t 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	 folha de informação 

sob n° 	 ct/5-  1 2 F5V 2009 

s Triornaz Co 
" ati 

RF 11060 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO 

Folha 
Proc421- 	/ 
Luiz Cari 

T$5  ni 

13- RDS 

13- 0004612009 

RECEB 	GP 

20 9 

PROTOCOLO LEGIS ATIVO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à tramitação 
e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do 
Nobre Vereador José Olímpio: 

1999 — 260/99 — 378/99 

2002 — 392/02 

2003— 199/03 — 200/03 — 218/03 — 330/03 — 331/03 — 433/03 

to 

Salt d s Sessões, 

Wit4v; 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 



ig do processo n° 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
44 

• 

Papel para informação, rubricado como folha n°1 5-  
i12 FEV pon9 

1 	(a) 

rtiwo 

À SGP.33 - Sra. Supervisora: 	 RF 11060 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

/ 	a'/  2009 

r••. 

Ângela B/ rüfl Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 	... /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,. Íçrde  Lr-6'V  de 2009  

t-Ç - 
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora Arquivo Geral 
SGP.33 



It. Falba 
iva 

OABIZâi' 	• • 

ML- 
; 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

KDO ,=.61dz2.5 

BORDINANDREONI 
Secretária de,Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBO NA PROCURADOPV. DA CÁ:V;i,RA 'MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÀLISE PRÉVIA DAS PROPOSITUNS 

SADA: 	 h 	AS•.z.: 
• .1 •r•-•••• 

ir, {Um 411 0.11 	
Á' I 	

ntu...1,11. AZAL11.4.62 
	

SORO. 

r(a). ■0,11(tivk 

Efetuar uar pesquisa. 

Iva 

Procunjor [AO irs'. '),31IPV-TViSCir 
SetOr crk:: PesquOJa e rik 	.,oria cío Anáfiw Pr4via 

0)kFk/SF) n" 1 (36- 926 

y ,C)frU-kh.Q- 

01(05(°'9 

NIC I PAL DES;e\bli#Wf. 

gerffizanjuntale., (s) o(9) ddttiffe:nt,60)VJi 
. S.P.  IS fLoi 

Ulf• 



Folha _____i6- 
Proc. 

 

Ltvla Sr,ornão W39 ajtz..;1 ,r 1.1  

RE': 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 260/99 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
"sites" www.prefeitura.sp.qov.br/legislação  e www.planalto.qov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas — Sinarm, 
define crimes. 

- Lei n° 12.891, de 15 de outubro de 1999, que dispoe sobre o com&cio de fogos de artifício 
e de estampidos. 

- Lei n° 12.826, de 07 de abril de 1999, que dispõe sobre a proibição de veiculação de 
publicidade ou antIncio de venda de armas de fogo e munição. 

- Lei n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro de 1995 a 
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

- Lei Federal n° 10.552, de 19 de julho de 2002, que extinguiu a UF1R, fruto da conversão da 
Medida Provisória n°2.176-79, de 23 de agosto de 2001. 

- Projeto de Lei n° 262/02, que dispõe sobre incentivo para entrega de armas de fogo. 

- Projeto de Lei n° 78/99, que dispõe sobre a criação da "Campanha pelo Desarmamento de 
São Paulo" a ser implantada em todos os bairros do Município. 

- Projeto de Lei n° 330/97, que dispõe sobre a proibição de comercialização de armas de 

• fogo e munições a todos os cidadãos que não possuírem habilitação especial conferida por 
curso regular de tiro e manejo de armas. 

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 10  de julho de 2009. 

Ana Paula rreira dos Santo 
N- 	adora Legislativa 

OAB/SP 274.89 

Marcella Falba laca lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.00v.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

)chefia para Assuntos Jurídicos 

Lívia Somo Nueka 
RF: 11.274 

LEI N°  10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas — Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. 1 2  O Sistema Nacional de Armas — Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no 
âmbito da Policia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional. 

Art. 2 Ao Sinarm compete: 

I — identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 

II — cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 

III — cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela 
Polícia Federal; 

IV — cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de 
empresas de segurança privada e de transporte de valores; 

• 	 V — identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma 
de fogo, 

VI — integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII — cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais; 

VIII — cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para 
exercer a atividade; 

IX — cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e 
importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições; 

X — cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 
raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 
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XI — informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os 
registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como 
manter o cadastro atualizado para consulta. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças 
Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios. 

CAPITULO II 

DO REGISTRO 

Art. 32  É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do 
Exército, na forma do regulamento desta Lei. 

Art. 42  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar 
a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos: 

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não 
estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 
meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

II — apresentação de documento comprobatório de ocupação licita e de residência certa; 

III — comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de 
arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. 

§ 1 O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 
requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível esta autorização. 

§ 22  A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à arma 
registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11,706, de 2008)  

§ 32  A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 
comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com 
todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo. 

§ 42  A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde 
legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não 
forem vendidas. 

§ 52  A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas 
somente será efetivada mediante autorização do Sinarm. 

§ 62  A expedição da autorização a que se refere o § 1 2  será concedida, ou recusada com 
a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento 
do interessado. 

§ 72  O registro precário a que se refere o § 4 2  prescinde do cumprimento dos requisitos 
dos incisos I, II e III deste artigo. 

§ 82  Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste artigo, na 
forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove 
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vU.")  estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser adquirida, 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 	 Lívia SRaFIo:rriitiko.2b7,40 .9t.geb a 

Art. 5' O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o território 
nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua 
residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que 
seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela 
Lei n° 10,884, de 2004)  

§ 1' O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

§ 2' Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4' deverão ser comprovados 
periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no 
regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§ 3' O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade expedido 
por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela 
entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o pertinente 
registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de documento de 
identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento de 
taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4' 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)  

§ 4' Para fins do cumprimento do disposto no § 3' deste artigo, o proprietário de arma de 
fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, 
expedido na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e obedecidos 
os procedimentos a seguir: (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial de 90 
(noventa) dias; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de registro 
provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do certificado de 
registro de propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

CAPITULO III 

DO PORTE 

Art. 6 É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e para: 

I — os integrantes das Forças Armadas; 

II — os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição 
Federal;  

III — os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com 
mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento 
desta Lei; 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta 
mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela 
Lei n° 10.867, de 2004)  



V — os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República; 

VI — os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV,  e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal; 

VII — os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes 
das escoltas de presos e as guardas portuárias; 

VIII — as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos 
termos desta Lei; 

IX — para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 
atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 
observando-se, no que couber, a legislação ambiental. 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-
Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei n° 
11.501, de 2007)  

§ i P  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei n°  
11.706  de 2008_1 

§ 1 2-A (Revogado pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 22  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas 
nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a 
que se refere o inciso III do caput do art. 4 9  desta Lei nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 39  A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 
condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 
atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Comando do 
Exército. (Redação dada pela Lei n° 10.867, de 2004)  

§ 42  Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito 
Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito 
descrito no art. 4 2, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 52  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem 
depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será 
concedido pela Policia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 
subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de 
alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a 
efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 
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III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Lívia Satornão Nogue'pra 
§ 6 O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 	 RF: 11.274 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 
ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 72  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008)  

Art. 72  As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada 
e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 
Polícia Federal em nome da empresa. 

§ 1 2  O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 
transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

§ 22  A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 
documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 42  desta Lei 
quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 32  A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 
atualizada semestralmente junto ao Sinarm. 

Art. 82  As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituídas 
devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na 
forma do regulamento desta Lei. 

Art. 92  Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os 
responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 
Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte 
de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes 
estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do 
Sinarm. 

§ 1 2  A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e 
territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente: 

I — demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco 
ou de ameaça à sua integridade física; 

II — atender às exigências previstas no art. 4 2  desta Lei; 

til — apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido 
registro no órgão competente. 



§ 22  A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá 
automaticamente sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em estado de 
embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógenas. 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos: 

I — ao registro de arma de fogo; 

II — à renovação de registro de arma de fogo; 

III — à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

IV — à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V — à renovação de porte de arma de fogo; 

VI — à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§ 1 2  Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades do 
Sinarm, da Policia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades. 

§ 22  São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 
instituições a que se referem os incisos 1 a VII eXe o§ 5 2 do art. 62  desta Lei. (Redação dada 
pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credenciamento 
de profissionais pela Polícia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo. .Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 1 2  Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo não poderá 
exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização de avaliação psicológica 
constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008)  

§ 22  Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de 
armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição. 
(incluído pela Lei n° 11.706. de 2008)  

§ 32  A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1 2  e 22  deste artigo implicará 
o descredenciamento do profissional pela Policia Federal. (incluído pela Lei n° 11.706, de  
2008)  

CAPITULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua 
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular 
ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa: 
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Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 	 Uvia Salomão NoU 
RF: 11.2.74 

Omissão de cautela 

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 
(dezoito) anos ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que 
esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança e transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e 
de comunicar à Policia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de 
fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas 
depois de ocorrido o fato. 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda 
que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a arma de fogo 
estiver registrada em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)  

Disparo de arma de fogo 

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como 
finalidade a prática de outro crime: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. (Vide Adin 3.112-1) 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

I — suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de 
fogo ou artefato; 

II — modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma 
de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro 
autoridade policial, perito ou juiz; 
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III — possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar; 

IV — portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado; 

V — vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, acessório, 
munição ou explosivo a criança ou adolescente; e 

VI — produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer 
forma, munição ou explosivo. 

Comércio ilegal de arma de fogo 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 
desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 
em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, 
qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência. 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer 
titulo, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 

Pena — reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma 
de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade 
se forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 6 2, 72  e 82  desta 
Lei. 

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória. 
(Vide Adin 3.112-1)  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com os Estados e o Distrito 
Federal para o cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e 
demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor 
histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta 
do Comando do Exército. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  
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§ iç _> Todas as munições comercializadas no País deverão estar acondicionad--à' d\dffi SIomão Nogueira 
embalagens com sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a 	RF: 11.274 
identificação do fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo 
regulamento desta Lei. 

§ 29  Para os órgãos referidos no art. 6 9, somente serão expedidas autorizações de compra 
de munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do 
regulamento desta Lei. 

§ 39  As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 6 2 . 

§ 49  As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos II) e 
IV do caput do art. 62  desta Lei e no seu § 72 poderão adquirir insumos e máquinas de recarga 
de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, mediante autorização 
concedida nos termos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2° desta Lei, compete ao 
Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço 
alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro 
e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores. 

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz 
competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 1 2  As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão de 
segurança pública, atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça 
e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser 
encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 29  O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz 
competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. (Incluído  
pela Lei n° 11,706, de 20081 

§ 32  O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição 
beneficiada, que procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008)  

§ 49  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 52  O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao 
Sigma, conforme se trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da 
relação de armas acauteladas em juízo, mencionando suas características e o local onde se 
encontram. (Incluído pela Lei n°11.706, de 2008)  

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de 
brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à 
instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo 
Comando do Exército. 



Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição de 
armas de fogo de uso restrito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos 
Militares. 

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados 
os integrantes das entidades constantes dos incisos I, 11, 111, V, VI, VII e X do caput do art. 6 2  
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se-ão 90 
(noventa) dias após a publicação desta Lei. (Vide Lei n° 10.884, de 2004)  

Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de validade superior a 90 (noventa) 
dias poderá renová-la, perante a Policia Federal, nas condições dos arts. 4 2, 62  e 10 desta Lei, 
no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus para o requerente. 

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido ainda não 
registrada deverão solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da posse, pelos 	• 
meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as características 
da arma e a sua condição de proprietário, ficando este dispensado do pagamento de taxas e 
do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4 2  desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n°11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)  

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, o 
proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Policia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na forma do § 4 2 do art. 52  desta Lei. (Incluído pela Lei n°11.706,  
de 2008)  

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente 
poderão, a qualquer tempo, entrega-las à Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos 
termos do regulamento desta Lei. 

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, 
espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma 
do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da referida arma. 
(Redação dada pela Lei n°11.706, de 2008)  • 

  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 11.706, de 2008) 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300,000,00 (trezentos 
mil reais), conforme especificar o regulamento desta Lei: 

I — à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou 
munição sem a devida autorização ou com inobservância das normas de segurança; 

II — à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade para 
venda, estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações 
especializadas. 

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior a 1000 
(um mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências necessárias para 
evitar o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do art. 
59 da Constituição Federal. 
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Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação dos serviços de transporte 	 

internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências necessárias para evitapomão Nogueira 
embarque de passageiros armados. 	 RF: 11.274 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o território 
nacional, salvo para as entidades previstas no art. 6 2  desta Lei. 

§1 2  Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante referendo 
popular, a ser realizado em outubro de 2005. 

§ 22  Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará em vigor 
na data de publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 36. É revogada a Lei n°  9.437, de 20 de fevereiro de 1997.  

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
José Viegas Filho 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.2003 

ANEXO 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

TABELA DE TAXAS 

ATO ADMINISTRATIVO R$ 
I - Registro de arma de fogo: 
O até 31 de dezembro de 2008 

- a partir de 1 2  de janeiro de 2009 

Gratuito 
(art. 30) 
60,00 

II - Renovação do certificado de registro de arma de fogo: 

- até 31 de dezembro de 2008 

- a partir de 1 2  de janeiro de 2009 

Gratuito 
(art. 52, § 32) 

60,00 
III - Registro de arma de fogo para empresa de segurança privada e de transporte 
de valores 

60,00 

IV - Renovação do certificado de registro de arma de fogo para empresa de 
segurança privada e de transporte de valores: 

- até 30 de junho de 2008 

- de 1 2  de julho de 2008 a 31 de outubro de 2008 

- a partir de 1 2  de novembro de 2008 

30,00 

45,00 

60,00 
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V - Expedição de porte de arma de fogo 1.000,00 
VI - Renovação de porte de arma de fogo 1.000,00 
VII - Expedição de segunda via de certificado de registro de arma de fogo 60,00 

I VIII - Expedição de segunda via de porte de arma de fogo 60,00 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12891 

Voltar 	 Imprimir 

LEI N°12.891, 15 DE OUTUBRO DE 1999 

(Projeto de Lei n° 520/96, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Dispõe sobre o comércio de fogos de artifício e de estampidos, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°- O funcionamento de estabelecimento que se dedique ao comércio de fogos de artifício e de estampido, mesmo que não 
seja esta a sua principal atividade, fica sujeito a prévia licença expedida pelo órgão. 

Art. 2° - De acordo com a característica e natureza do estabelecimento serão expedidas as seguintes licenças: 

I - Licença provisória - comércio varejista - com prazo máximo de 60 (sessenta) dias, destinada a estabelecimento varejista 
situado em barracas, com dimensões de 4,00 x 3,00 metros fabricadas, em chapas de alumínio, flandres, ou outro material 
equivalente, telhados em cimento amianto ou alumínio, situadas em terreno baldio, com frentes voltadas para rua; 

II - Licença anual - comércio varejista - destinada a estabelecimento varejista situado em lojas, armazéns ou garagens, 
construídas em alvenaria ou material equivalente, com ou sem pavimentos, desde que os superiores sejam utilizados para fins 
comerciais e as lojas divisórias sejam de concreto armado; 

III - Licença anual - comércio atacadista - destinada a estabelecimento atacadista situada em lojas, galpões ou armazéns, 
construídos em terrenos com pelo menos 5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) afastadas no mínimo 50 (cinqüenta) metros de 
rodovias, ferrovias e de outras edificações, e a 150 (cento e cinqüenta) metros de distância de equipamentos ou materiais 
inflamáveis e explosivos, terminais de abastecimento de gás, postos de combustíveis e indústrias de fogos. 

Art. 3° - O pedido de licença de localização e funcionamento deverá ser requerido até 15 (quinze) dias antes da instalação do 
estabelecimento, através do modelo padrão acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Laudo de vistoria prévia, assinado por um engenheiro químico, fornecido pela Associação Brasileira de Pirotecnia 
(ASSOBRAPI); 

II - Alvará da Divisão de Produtos Controlados, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Tal alvará, no início 
do processo, poderá ser substituído pelo protocolo onde deverá estar claro que a licença municipal fica condicionada à sua 
expedição; 

III - Cópia xerográfica do aviso recibo do IPTU do imóvel a ser vistoriado; 

IV - Carteira de aptidão profissional, fornecida pela ASSOBRAPI, atestando que o comerciante e os funcionários fizeram um curso 
teórico e prático, estando habilitados para o comércio de fogos no Município de São Paulo. 

Art. 4° - Antes da concessão do alvará de funcionamento o imóvel deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Executivo, que 
se manifestará conclusivamente sobre as condições do local no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

Art. 50  - Para os casos previstos no art. 2 °, itens I e II deverá ser verificado: 

I - Se a edificação é construída em alvenaria ou se, no caso de barracas, elas se encontram nos padrões de aparência exigidos; 

II - Se as instalações para o armazenamento de exposição dos produtos são de aço ou outro material não inflamável; 

III - Se o imóvel está dotado de sistema de prevenção de incêndio, de acordo com a legislação em vigor, devendo para tanto: 

a) possuir um extintor de incêndio para cada 10 m 2  (dez metros quadrados) de área construída, podendo ser de água 
pressurizada, espuma mecânica ou pó químico; 

b) ter instalado, iunto ao quadro de forca um extintor de incêndio de CO2 ou Dó químico: 
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c) apresentar os extintores devidamente carregados, com a validade de carga e selo ABNT, mantendo-NW-AmisSo nom' oogue i.ra  
compra e recarga; RF: 11.274 

d) ter sistema de fiação elétrica totalmente embutido em conduítes. 

Parágrafo único - Só poderão ser instalados em edificações cujas condições edifícias estejam devidamente regularizadas perante 
a municipalidade, exceção feita às barracas mencionadas no Inciso Ido artigo 2°. 

Art. 6° - Após a manifestação a que se refere o art. 4° e antes da expedição do alvará, o proprietário do estabelecimento deverá 
apresentar no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o comprovante de pagamento da Taxa de Fiscalização de Localização, 
Instalação e Funcionamento, nos termos de legislação em vigor. 

Art. 7°- Não serão concedidas licenças em quaisquer dos casos se o imóvel estiver localizado em zona estritamente residencial 
(Z1) ou situados a menos de 100 metros dos seguintes locais: 

a) postos de gasolina e de combustíveis em geral, depósitos de outros explosivos, inflamáveis e terminais de beneficiamento de 
gás; 

b) estabelecimentos de ensino, de quaisquer níveis; 

c) hospitais, maternidades, prontos-socorros e similares, desde que estes estabelecimentos mantenham intemações; 

d) cinemas, teatros, casas de espetáculos, exceto boates; 

e) repartições púbicas dos governos federal, estadual e municipal. 

Art. 8°- Não serão concedidas licenças nos seguintes casos: 

I - Para empresas que comercializam outros explosivos, inflamáveis e combustíveis, não se considerando como tal os papeis, 
plásticos, ácidos, madeiras, e afins, desde que, dentro do estabelecimento, seja montada uma seção anexa separada; 

II - Para lojas de artigos religiosos, umbanda, armas, munições e demais que comercializem com pólvora de caça e/ou rituais; 

111- Para comércio, em imóveis estritamente residenciais. 

Art. 9° - Os estabelecimentos que se trata esta lei deverão obedecer os seguintes critérios, dentro do local de comercialização dos 
fogos: 

I- Fica vedada a manipulação de fogos a granel e desembalados diretamente em caixas de papelão de grande porte; 

II - Ficam vedadas as manipulações, embalagens, montagens, desmontagens, desmanches ou alterações das características 
iniciais de fabricação; 

111-Os produtos somente poderão ser comercializados em suas embalagens originais, com quantidades mínimas, vedada a 
comercialização de produtos unitários retirados de dentro das embalagens; 

IV - Fica proibido o ato de fumar no estabelecimento, seja por funcionários, vendedores e clientes, devendo ser afixada placa 
alusiva à proibição; 

V - Fica proibido acender velas, manter fogões de qualquer tipo, fogareiros, aquecedores e quaisquer outros objetos que possam 
provocar chamas ou faíscas. 

Art. 10 - Em qualquer tipo de estabelecimento que comercialize fogos, os estoques não poderão ocupar mais de 40% (quarenta 
por cento) do volume do imóvel. 

Art. 11 - As lojas e barracas, para comercialização no varejo, somente poderão manter o estoque máximo de 10% (dez por cento) 
entre bombas de riscar e rojões de vara e 30% (trinta por cento) dos demais artigos, devido à menor periculosidade destes, 
observando-se o seguinte: 

1- Deverá ser destinado o máximo de 10% (dez por cento) da área cúbica do imóvel, para a manutenção e estocagem de bombas 
de riscar, foguetes de vara, foguetes canos curtos, girândulas, cometinhas e similares, não podendo ultrapassar de 10 m 3  (dez 
metros cúbicos) da área, seja de que tamanho for o imóvel; 

11- Deverá ser destinado o máximo de 30% (trinta por cento) da área cúbica do imóvel, para os demais artigos pirotécnicos, por 
serem de menor periculosidade, não podendo ultrapassar de 20 m 3  (vinte metros cúbicos) da área da venda, seja de que tamanho 
for o imóvel; 

III - A soma dos itens I e II serão no máximo de 40% (quarenta por cento) da área cúbica do imóvel, não podendo exceder de 30 
m3  (trinta metros cúbicos) totais, seja de que tamanho for o imóvel, ficando compreendido que os produtos constantes do item 1 
não podem ser superiores a 10% (dez por cento) ou a 10 m 3  (dez metros cúbicos); 
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IV - As bombas de riscar deverão ser embaladas em caixas de 10 peças, estas acondicionadas em "displayg,contendo 5 	__— 
de 10 peças e os "displays", em uma caixa de papelão ondulado, contendo no máximo 6 "displays"; perfa2ehdta rèrowagon, pk,oguei lt, 
para este produto, cuja menor quantidade permitida para comercialização é a caixa contendo 10 peças; 

V - Os foguetes de vara deverão ser embalados em caixas com o máximo de 2 dúzias, e estas em uma segunda, contendo 5 
caixas de 2 dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa contendo 2 dúzias; 

VI - Os foguetes de canos curtos deverão ser embalados em caixas contendo o máximo de 10 dúzias de peças, devendo estas 
ser acondicionadas em outra, contendo 5 caixas de 10 dúzias, cuja comercialização mínima permitida será a caixa comi O dúzias; 

VII - Os cometinhas e similares deverão ser embalados em caixas com o máximo de 5 dúzias, sendo estas acondicionadas com 
outras, contendo 50 caixas com 5 dúzias, cuja menor quantidade que pode ser comercializada é a caixa com 5 dúzias; 

VIII - As girândulas e mini-shows deverão ser embaladas em caixas contendo o máximo de 10 peças e somente poderão ser 
retiradas das caixas no momento da venda, salvose, além da caixa maior, elas estiverem também embaladas em caixas 
individuais, condição em que poderá ser exposta e comercializada individualmente. 

Art. 12 - Nenhum estabelecimento que comercializa fogos, no varejo ou atacado, poderá manter os artigos utilizados em shows 
pirotécnicos, de qualquer calibre, fora dos tubos propulsores, observando-se as seguintes normas: 

I - Estes artigos somente poderão ser comercializados diretamente entre as indústrias e os consumidores finais, mas desde que 
as queimas sejam de responsabilidade de pessoal técnico que possua a carteira de Cabo Pirotécnico (Blaster), provando a 
capacitação técnico-profissional do elemento; 

4,  II - Em caso de dúvida, a fiscalização poderá apreender exemplares para análise pelo pessoal técnico da Delegacia de Produtos 
Controlados, da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Art. 13 - O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará aos infratores a aplicação de multa variável até 1.000 UFIR's de 
acordo com a gravidade da infração [VETADO). 

Art. 14 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 15- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n °  
11.233, de 22 de julho de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 1999, 446° da fundação de São Paulo. 

CELSO PITTA, PREFEITO 

EVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 

NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de outubro de 1999. 

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

RF: 11.274 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1  Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 25 de Junho de 2009 I 	Contato 1 Mapa do sita 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 25/6/2009 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 12.826 07/04/1999 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a proibiçao de 
e muniçao. 

Projeto de Lei No 566/1997 

Lidia Correa 

(ver documento) 

veiculaçao de publicidade 

(ver documento) 

ou anuncio de venda de armas de fogo 
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LEI No 12.826, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 566/97, da Vereadora Lídia Correa - PMDB) 	 Lívia SetOrilãO Nowuci-ua 

RP• 1 Dispõe sobre a proibição de veiculação de publicidade ou anúncio de venda dè 1L274 274  
armas de fogo e munição. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a veiculação de 
publicidade ou anúncio de venda de armas de fogo e munição, através de qualquer 
meio. 
Art. 2 0  - O não atendimento do disposto na presente lei, sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 1500 UFIR's. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo Folha Page 1 of 1 .9 

Proc. 	O 	c) 
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Titulo: LEI No 11.960 29/12/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0  de janeiro 
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 973/1995 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Notas complem.: - Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de 
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei no 10.235/1986, com a redaçao 
conferida por esta Lei. 
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LEI N 2  11.960 , DE 	29 DE DE.21~0 .  DE 1995 
Altera"a legislação relativa ao Imposto 
Predial e Territorial Urbano e as Taxas 
de Limpeza Pública, e de Conservação de 
Vias e Logradouros Publicos, extingue, a 
partir de 1R de janeiro de 1996, a Unida-
de de. Valor Fiscal do-MUnicípio de Sao 
Paulo - UFM, e da outras providencias. 

PAULO. MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sSo conferidas por lei. 
Faz saber que a amara 'Municipal, em sessao -  de 28 de 
dezembro de 1995, decretou e eu promulgoa .seguinte lei: 

Folha
• 	3o 

Proc. ;4' 	D-0010 sag 

Lívia S2!orno Noguaila 
RF: 11.274 

• 

Art. 1° - O artigo 87 da Lei no 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com-as , alterações introduzidae 
pela Lei no 11.457, de 27, de dezembro. de 1993,,  passa a 
vigorar com a - seguinte redação: 

• "4'.,, 87 - A taxa calcula-se: 
- Tratando-se de prédio, em função de 

sua localização, área construída e utilização,, na se-
guinte Conformidade: 

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva 
ou predominantemente como residência: 

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 	VALOR ANUAL kut ma 
cogsTaufpo 	una) 

150,13 • 
2a 
	

- 70,06 
além da 
	

V1 ' 
	

50,04 

- , , 1,),nos demais casos:- 

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 

ia 
2a 

além da 	2' 

VALOR ANUAL POR'Ala 
CONSTRUfD0 1% DA urra) 

630,55 
320„28 
170,14; 

II - Tratando-se de terreno, em função de 
sua localização e área, na seguinte conformidade: - . 

SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA 

la 
2a 

além da 	2a 

'VALOR ANUAL POR Ma DE 
TERRENO (% DA urza) 

90,07' . 
50,04' 
20,01. 	. 

	

.ParAgrafo,Aniee 	taxa,.calculada'nos 
termos deste artigo, não poderá.ser inferior a 8,34 uni-
dados Fiscais de RefeIênéiaUPIR; considerado pára 
efeito desse piso 'o valor' dessa unidade a 1 0  de janeiro 
do exercício a que cOrrresponde o lançamento. 

, Art.. 2° - Ficam isentos do Imposto Pre-
dial e dai.  Taxas de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos e de Limpeta_Pública, no. exercício de -1996,' os. 
imóveis construídos,. utilizados exclusiva ou predominan-
temente CoMb residência, 'com área construída de .até 
90,90 m? . .,(noventa.metros.quadrados),e padrões A, B ou C, 
doe tipos 1 OU'2 da Tabela V, anexa à Lei n°10.235, de 
16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal, para o exer-
cício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais). . 

• 3° - Fica-concedido, - para o exercí-
cio de. 1996, desconto, de,. R$ 18,000„00-(dezoito mil 
reale),: -Sobre o valor venal de imóveis construídos, "uti-
lizados exclusiva-oupredominantemente;como residência, 
com área construída de até 90,00 ma (noventa metros qua-
drados) e. padrões 4,-13 ouC, dow.tipos 1 ou 2 da Tabela 
V, anexa , à Lei no 10.235, de_16 de dezembro de 1986, e 
cujo valor venal, para o exercício, seja'auperior a R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 

Art. 4o - Ficam' atualizados, na forma do 
Anexo 1, integrante desta lei, os valores unitários de 
metro .  quadrado de construç4o, constantes da Tabela VI, 
que integra a Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no . 11.711, 
'cle_.3.-90.ejdezembro,de.1994,e,.aprovedos os valores unitá-
rios de metro quadrado de terreno, Contidos na LiStagem 
de Valores 'constantes- do '.Anexo desta .  lei,- a 'serem 
considerados para o lançamento. dos' Impostos -Predial e 
Territorial'. Urbano,' relativo ao exercício -de' -1996', na 
forma prevista na legislação específica. 



Art. 5 0  - Fica extinta, a partir de 1 0  de 
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município 
de São Paulo - UFM. 

5 . 1 0  - Em todos os dispositivos da legis-
lação t.ributária municipal onde figura a Unidade de Va-
.1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, 'a partir de 1 0  de janeiro de 1956, em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de Referência - 
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal federal que, a qúalquer . tempo, seja utilizada em seu 
lugar. 

5 2° - Sem prejuízo da substituição pre-
vista no 5 1 0  deste artigo, quandoa,expressão,monetárie 
dos tributos, multas tributárias, multas moratórias, 
allquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de 
qualquer outro valor de natureza tributária constante da 
legislação tributária municipal - for determinada por 
uma quantidade de Unidade de Valor Fiscal do Município 
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa 
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partik de 
1 0  de janeiro de 1996. 

Art. 6* - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação produzindo efeitos a' partir de 
1° de janeiro de 1996, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial, os 'artigos 1 0 , 3 0  e 4 0  da Lei 
no 11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a-redação que 
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28 de dezembro 
de 1993. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO•PAULO, aos 29 de dezembro 
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretaria dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO SIMROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretãrio 
das Finanças 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
dezantwo 	de'1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal 

ANEXO I DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995 

TABELA VI 

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇ AO 
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRQÇÁO' 

TIPO-PADRÃO VAUJR-RS TIPO-PADRÃO VALOR-RS 

1-A 128,82 4-A 186,41 
1-B 174.28 4-B 261,30 
I-C 231,85 4-C 415,89 
1-D 340,99 4-13 619,76 
I-E 454,64 5-A 143,96 
2-A 136,38 5-13 189,43 
2-B 181,84 5-C 250,05 
2-C 293,58 5-13 371,30 
2-13 440,36 5-E 560,76 
2-E 600,19 6-A 127,30 
3-A 121.25 6-B 181,84 
3-11. 166,70 6-C 280.38 
3-C 245.52 6-1) 439,50 
3-1) 348,56 
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LEI N°  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de 
agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no 
valor daquela fixado para 1 2  de janeiro de 1997. 

§ 1 2 A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22  Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, 
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na 
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 39  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 
2000, nos termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de 
Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n °  8.383, de 30 de dezembro de 1991.  

Brasília, 19 de julho de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.2002 
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PROJETO DE LEI 01-0266/2002, do Vereador Goulart. 
"Acrescenta Seção ao Capítulo 16 do Código de Obras e Edificações do MunliCídi3 {-iéSã'a"t c-5  
Paulo - Lei no 11.228/92 - que trata das exigências específicas complementares, eFd'áz 11.274 
outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a: 
Art. 1 0  - O Capítulo 16 da Lei 11.228/92, que trata das exigências específicas 
complementares do Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo passa a 
vigorar acrescido da seguinte Seção: 
"16.7 Prestação de Serviços de Saúde 
As janelas das unidades de internação de edificações destinadas à prestação de serviço de 
saúde deverão ser dotadas de tela fixa protetora, garantidas a aeração e insolação no 
compartimento." 
Art. 2o - As edificações destinadas à prestação de serviços de saúde tratadas no art. 1 0  
desta Lei contarão com o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adaptarem-se às suas 
disposições. 
Art. 3 0  - O licenciamento de novas edificações prestadores dos serviços de que trata esta 
Lei fica condicionado ao atendimento de suas disposições. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará multa no valor de R$ 200,00 
(Duzentos Reais), por unidade não instalada, dobrada na permanência da irregularidade. 
Art. 5 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco ) dias 
após sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em de Maio de 2002. Às Comissões competentes." 

• 

p10266-2002 
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aia Amem to/ik em . 	•  

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 	PL 

PROJETO DE LEI ("- -""Bi l.999  

Dispõe sobre a criação da "Campanha 
Pelo Desarmamento de São Paulo" a 
ser implantada em todos os bairros do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica criada a "Campanha Pelo Desarmamento de São 

11) 	
Paulo", a ser implantada em todos os bairros do Município de São Paulo. 

Art. 2° - O Programa mencionado no artigo anterior consistirá 
na participação do Poder Executivo em parceria com a Polícia Civil e Militar, 
contando inclusive com o apoio da iniciativa privada, os quais divulgarão e criarão 
pontos de arrecadação de todo e qualquer tipo de arma, tanto as reais como às 
de brinquedo. 

Art. 30  - Todas às empresas que participarem do referido 
Programa poderão explorar com exclusividade a publicidade nos pontos de 
arrecadação de armas. 

Art. 4° - Todas as armas arrecadadas durante a campanha 
deverão ser inutilizadas pelo Órgão competente.' 
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RF: 11.274 W-~a ,a‘ 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

O 1. 

PROJETO DE LEI 
	

01. --O 330 J. 997 

Dispõe 	sobre 	a 	proibição 	de 
comercialização de armas de fogo e 
munições a todos os cidadãos que não 
possuírem habilitação especial 
conferida por curso regular de tiro e 
manejo de armas, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Fica proibido no Município de São Paulo, a 
comercialização de armas de fogo e munições a todos os cidadãos que não 
possuírem habilitação especial conferida por curso regular de tiro e manuseio de 
armas. 

ART. 2°-  - O Poder Executivo regulamentará a 
expedição dos certificados de habilitação, fornecidos pelos cursos legalmente 
estabelecidos, no prazo de 90 (noventa) dias contados da edição da presente Lei. 

ART. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 75 UFMs, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Ald 
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